


ATERRO SANITÁRIO DE MARITUBA 

Solução para a questão do tratamento e disposição final dos resíduos 

públicos da Região Metropolitana de Belém, em atendimento à P.N.R.S.  



SOLVI 



Atuação da SOLVI  



Sta Cruz da La Sierra 

1100 t/dia 

Lima 

2000 t/dia 

Giruá 

200 t/dia 

Santa Maria 

300 t/dia 

Minas do 

Leão  

3000 t/dia 

Rio Grande  

160 t/dia 

São Carlos 

360 t/dia 

Farroupilha  

30 t/dia 

São Leopoldo  

450 t/dia 

Belford Roxo 

1800 t/dia 

Alfenas 

70 t/dia 

Caieiras  

10.000 t/dia 

S.F. do Conde 

1800 t/dia 

Salvador 

3.000 t/dia 

Altos 

600 t/dia 

Marituba 

1400 t/dia 

16 aterros de 

resíduos públicos 



Macaé K2 

14 aterros de 

 resíduos privados 

São Jose dos Campos K1  e K2 

Caieiras K1 

Juiz de Fora K1  e K2 

Betim K1  e K2 

Curitiba K1  e K2 

Joinville K1  e K2 

Capela Santana K1  e K2 



Atuação da SOLVI  



Atuação da SOLVI  



POLÍTICA SOLVI DE RESPONSABILIDADE SOCIAL 

• Respeitar a diversidade humana e cultural de seus colaboradores e das regiões e 
países onde atua; 
 

• Prover oportunidades de superação de limitações pessoais aos colaboradores;  
 

• Apoiar o desenvolvimento socioeconômico das regiões de localização da empresa;  
 

• Fortalecer iniciativas locais de ações com foco na comunidade ; 
 

• Planejar e atuar com compromisso real, assegurando a continuidade da execução de 
ações de responsabilidade social e sua sustentabilidade; 
 

• Engajar amplamente colaboradores, fornecedores, clientes,  membros das 
comunidades e organizações governamentais e não-governamentais no 
planejamento e execução de ações de responsabilidade social. 

 



Instituto Solví 

+ de 170 mil pessoas 
atendidas em programas 

desenvolvidos pela empresa 

125 ações socioambientais 

+ de 8 milhões de reais 
investidos em projetos para a 

comunidade 



ATERRO SANITÁRIO DE MARITUBA 

OBJEÇÕES 



“ Um processo que desrespeita o regramento vigente...”  

   NÃO procede !!! 

Processo feito inteiramente dentro das regras vigentes de 

licenciamento ambiental 

Transparência  no trato com todos os atores envolvidos 

Projeto em completa obediência à NB 13.896 – “ Aterros de 

resíduos não perigosos-critérios de projeto, implantação e 

operação”, sendo, em muitos aspectos, MUITO MAIS 

RESTRITIVO QUE A NORMA.. 

OBJEÇÃO 1 



• Consulta prévia à UFPA sobre a existência de algum estudo de Seleção de 

Áreas para Destinação de Final de Resíduos na RMB. 

 

• Identificação de Áreas e Estudo de Seleção de Áreas. 

 

• Consulta prévia à SEMA sobre a existência de impedimentos para as áreas 

identificadas.  

 

• Projeto Básico.  

 

• Pedido de autorização ao I COMAR para uso do solo no interior da AGRA 

externa do Aeroporto Internacional Val de Cans  

 

• EIA/RIMA. / Audiências Públicas.  

 

• Plano Básico Ambiental.  

 

• Projeto Executivo. 

Estudos, Projetos e Planos elaborados 

  



Audiências Públicas realizadas 
 

As Audiências Públicas foram amplamente divulgadas através da 

mídia impressa da RMB para a população em geral e de convites 

enviados aos Ministérios Públicos Federal e Estadual, as autoridades 

Federais, Estaduais e Municipais, os órgãos públicos e privados, as 

instituições governamentais e não governamentais, inclusive a UFPA 

• Marituba em 16/06/2011 

 

• Belém em 07/02/2012 

 

• Ananindeua em 09/02/12 

 

• Santa Bárbara do Pará em 27/02/12 

  

• Santa Isabel do Pará em 29/02/12 

 

• Benevides em 02/03/12.  



Estudo de Seleção de Áreas 
 

1ª Etapa 

Características Preferenciais  

 

 

• Tamanho com capacidade para no mínimo 10 anos de 

disposição;  

• Distância dos centros geradores; 

• Áreas degradadas pela exploração mineral;  

• Afastamento do lençol freático;  

• Distância de corpos d’água; 

• Propriedades com interesse de venda.  

 



7 áreas analisadas 



Áreas Pré-selecionadas 



Estudo de Seleção de Áreas Critérios de 

Avaliação  
 

 

2ª Etapa 

Aplicação de critérios restritivos  

 

• Afastamento da mancha urbana;  

• Presença de nucleações populacionais contíguas (vilas, 

condomínios);  

• Inserção em áreas especiais de proteção, unidades de 

conservação e áreas protegidas;  

• Capacidade de suporte da área em relação ao volume projetado.  

 



Estudo de Seleção de Áreas Critérios de 

Avaliação  
 

 

3ª Etapa 

Aplicação de critérios técnicos e logísticos  

 

• Distância dos centros geradores;  

• Condições das vias de acesso;  

• Vida útil;  

• Material de empréstimo; 

• Ocupação atual da área;  

• Facilidade de aquisição;  

• Infraestrutura.  



Avaliação das Áreas 01 e 07: 

Resultados Obtidos na 3ª Etapa de Avaliação  



ÁREA ESCOLHIDA : 1 

localizada no km 4,5 da Alça Viária 

Localização  

da  I.T.V.R.  



Anuência 

 

 Prefeitura de Marituba 



LICENÇA DE OPERAÇÃO 



LICENÇA DE OPERAÇÃO 



“ ..trazendo riscos iminentes para a população  da R.M. de 

Belém, inclusive com grande risco de contaminação de 

recursos hídricos importantes..  

  NÃO procede !!! 

Riscos mapeados  e MINIMIZADOS  

OBJEÇÃO 2 



Riscos mapeados  e MINIMIZADOS  

risco de contaminação da  

água superficial 

Descarte do percolado 

somente após 

tratamento adequado 

Tratamento por OSMOSE REVERSA, com descarte do efluente tratado 

obedecendo aos padrões legais de descarte definidos na legislação.  



Os quatros tipos de processos membranários 



MEMBRANA DE OSMOSE REVERSA 



SISTEMA DE TRATAMENTO DE PERCOLADO 



SISTEMA DE TRATAMENTO DE PERCOLADO 



70% 

30% 

SISTEMA DE TRATAMENTO DE PERCOLADO 



Riscos mapeados  e MINIMIZADOS  

risco de contaminação da  

água subterrânea 

Impermeabilização tripla 

na base do aterro  

Camada drenante 

Geotêxtil 600 g/m2 

Geomembrana de 

PEAD 

 solo local 

compactado 

Resíduos 

Geocomposto bentonítico 



IMPERMEABILIZAÇÃO DA BASE DO ATERRO 



IMPERMEABILIZAÇÃO DA BASE DO ATERRO 



IMPERMEABILIZAÇÃO DA BASE DO ATERRO 



“ ..o empreendimento desrespeita  a necessidade de se 

estar  a , pelo  menos, três metros do lençol freático...  

  NÃO procede !!! 

Tal diretriz não faz parte da NBR 13896, que cita , no seu 

artigo 4.1.2. , alinea b): 

 
“Entre a superfície inferior do aterro e o mais alto nível do 

lençol freático deve haver uma camada natural de espessura 

mínima de 1,5m de solo insaturado... “ 

OBJEÇÃO 3 



Sondagens de solo executadas na área  

Fonte : EIA RIMA   

pontos mais 

baixos 



Mapa piezométrico da área 

Fonte : EIA RIMA   



Drenagem  subsuperficial nas áreas mais baixas para se ter 3 m de 

solo INSATURADO ( muito mais do que a NBR 13836 exige)  



Drenagem  subsuperficial  



“ ..no empreendimento há casos  em que os lençóis 

freáticos afloram na superfície...  

   NÃO  procede !!! 

Há afloramento do lençol nos rios ( recarga de aquifero) 

mas na área de implantação do aterro não há 

nascentes 

A área , ao ser comprada, era usada como JAZIDA de solo de 

empréstimo, com grandes “ cavernas “ escavadas no solo 

 ( sem afloramento de água )  

OBJEÇÃO 4 



“ ..o empreendimento não está a , pelo menos, três mil 

metros  de centros urbanos...  

NÃO procede !!! 

Tal diretriz não faz parte da NBR 13896, que cita, no seu artigo 4.1.1.- 

alínea h : 

 
“Deve ser avaliada a distancia do limite da área útil do aterro a núcleos 

populacionais ,recomendando-se que essa distância seja superior a 

500m .. “ 

OBJEÇÃO 5 



“ ..o empreendimento não está a , pelo menos,  500 

metros de residências isoladas...  

   NÃO procede !!! 

Tal diretriz não faz parte da NBR 13896, que NÃO CITA residências “ 

isoladas” e sim “ núcleos populacionais “ ( artigo 4.1.1.- alínea h) : 

 
“Deve ser avaliada a distancia do limite da área útil do aterro a núcleos 

populacionais ,recomendando-se que essa distância seja superior a 

500m .. “ 

OBJEÇÃO 6 



500 m 

500 m 



“ ..o empreendimento não pode se situar próximo a 

nascentes de rios...  

NÃO procede !!! 

Tal diretriz não faz parte da NBR 13.896 

Mesmo não sendo o caso da Marituba, não há óbice legal nenhum em 

se implantar aterros sobre nascentes ( APP´s), desde que o CÓDIGO 

FLORESTAL seja obedecido, e ele estipula ( artigo 8º)  que :  

 
A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação 

Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse 

social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei. 

OBJEÇÃO 7 



“ ..o empreendimento deve se situar a , pelo menos, 20 

km de aeroportos...  

NÃO procede !!! 

“São consideradas “Área de Segurança Aeroportuária - ASA” as áreas abrangidas por um 

determinado raio a partir do “centro geométrico do aeródromo”, de acordo com seu tipo de 

operação, divididas em 2 (duas) categorias: I - raio de 20 km para aeroportos que operam de 

acordo com as regras de vôo por instrumento (IFR); e II - raio de 13 km para os demais 

aeródromos. Parágrafo único. No caso de mudança de categoria do aeródromo, o raio da 

ASA deverá se adequar à nova categoria.  

Art. 2o Dentro da ASA não será permitida implantação de atividades de natureza perigosa, 

entendidas como “foco de atração de pássaros”, como por exemplo, matadouros, cortumes, 

vazadouros de lixo, culturas agrícolas que atraem pássaros, assim como quaisquer outras 

atividades que possam proporcionar riscos semelhantes à navegação aérea.  

O aterro se situa a 14,7 km do aeroporto MAS tal diretriz não se aplica ao 

aterro visto que a  CONAMA 5/1995,estipula , no seu artigo 1º.: 

OBJEÇÃO 8 



VAZADOUROS DE LIXO  e  ATERROS SANITÁRIOS são a 

mesma coisa, segundo a legislação? 

  

absolutamente   NÃO !!! 

Locais onde a oferta alimentar abundante exercerá poder de atração sobre as 

aves, podendo vir a hospedar quantidade significativa destes animais. 

Normalmente, estes locais se caracterizam pela poluição evidente, que decorre da 

falta de controle sobre as atividades neles exercidas, ou a ausência de ações 

adequadas de limpeza. São alguns exemplos: vazadouros de resíduos sólidos, 

vulgarmente conhecidos como "lixões"; áreas de descarga de esgoto sem 

tratamento; áreas de descarga clandestina de pescado; etc.“ 

A própria Aeronáutica estipula no seu documento PCA 3.2 /2011 (ítem 2.2.9 )  

que “ focos de atração de aves “ são   : 



PCA 3.2 /2011 



PCA 3.2 /2011 



Parecer favorável do 1º. Comando Aéreo Regional 



MUITO OBRIGADO !!!! 
www.solvi.com 

 


